
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.805 - RS 
(2015/0168139-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES : NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
   LUCIANE PANSERA E OUTRO(S) - RS046664 
EMBARGADO : SABRINA CUNHA DA ROSA 
ADVOGADO : YURI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS053176 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRARIEDADE. MERO INCONFORMISMO DA PARTE. NÃO CABIMENTO 
DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
APENAS PARA CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 
Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir 
a celeridade, eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 
superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   Nos presentes Declaratórios, o embargante afirma a 
existência de erro material, bem como se insurge contra questões atinentes ao 
mérito da demanda. 

3.   Dos próprios argumentos dispendidos nos Aclaratórios, 
verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser 
sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu 
inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via 
recursal. 

4.   Embargos de Declaração opostos pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL acolhidos apenas para correção de erro material.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, acolher os Embargos de 
Declaração, apenas para correção de erro material, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental no Recurso em Mandado de Segurança opostos pelo ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL contra acórdão da Primeira Turma desta Corte, cuja 

ementa abaixo se transcreve:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. CANDIDATA APROVADA 

NAS VAGAS DESTINADAS AOS NEGROS E PARDOS. CRITÉRIO DA 

AUTODECLARAÇÃO. PREVISÃO EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A questão em debate cinge-se à verificação da 

suposta ilegalidade do ato administrativo estadual gaúcho que 

determinou a nulidade da inscrição da recorrente no concurso público 

para o cargo de Oficial de Controle Externo, Classe II, do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, conforme Edital 002/2013, 

em face da ausência de comprovação da sua afrodescendência 

declarada para fins de concorrência nas vagas específicas para 

negros e pardos. 

2.   In casu, a recorrente teve a inscrição no concurso 

cancelada ao fundamento de que não preenchia os requisitos 

necessários a concorrer às vagas destinadas aos negros e pardos, 

uma vez que, apesar de ser parda, não teria comprovado ser filha de 

pai ou mãe negra, não podendo sua cor de pele ter advindo de seus 

avós ou outro parente ancestral.

3.   Os requisitos analisados pela Comissão não guardam 
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relação com o previsto no Edital e sequer com a Lei Gaúcha 

14.147/2012, uma vez que foram estabelecidos de forma aberta e 

irrestrita por seus integrantes que, inclusive, destacaram que para os 

efeitos aqui pretendidos, há que ser considerado pardo o filho de mãe 

negra e pai branco (ou vice-versa), condição que não possui a 

candidata (fls. 97).

4.   O próprio critério adotado pelo IBGE para 

classificação da cor é subjetivo, baseado na autodeclaração do 

entrevistado, não abrangendo apenas o binômio branco/negro, mas, 

também, os encontros interraciais entre brancos e indígenas, brancos 

e negros e negros e indígenas. Isto demonstra a complexidade que 

envolve a realização do Censo no Brasil, em razão das variáveis 

decorrentes do processo miscigenatório, do qual, aliás, resulta a raça 

brasileira dos mulatos claros, a que aludiu o sociólogo Gilberto Freire.

5.   A classificação de cor na sociedade brasileira, por 

força da miscigenação, torna-se difícil, mesmo para o etnólogo ou 

antropólogo. A exata classificação dependeria de exames morfológicos 

que o leigo não poderia proceder. Até mesmo com relação aos 

amarelos, é difícil caracterizar o indivíduo como amarelo apenas em 

função de certos traços morfológicos, os quais permanecem até a 3a. 

e 4a. gerações, mesmo quando há cruzamentos. Com relação ao 

branco, preto e pardo a dificuldade é ainda maior, pois o julgamento 

do pesquisador está relacionado com a cultura regional. 

Possivelmente o indivíduo considerado como pardo no Rio Grande do 

Sul, seria considerado branco na Bahia, na segura observação da 

Professora Aperecida Regueira (As Fontes Estatísticas em Relações 

Raciais e a Natureza da Investigação do Quesito Cor nas Pesquisas 

Sobre a População no Brasil: Contribuição para o Estudo das 

Desigualdades Raciais na Educação. Site IBGE).

6.   Nesse contexto, importa salientar que se o Edital 

estabelece que a simples declaração habilita o candidato a concorrer 

nas vagas destinadas a negros e pardos, e não fixa os critérios para 

aferição desta condição, não pode a Administração, posteriormente, 

sem respaldo legal ou no Edital do Certame, estabelecer novos 

critérios ou exigências adicionais, sob pena de afronta ao princípio da 

vinculação ao edital, além de se tratar de criteriologia arbitrária, 

preconcebida e tendente a produzir o resultado previamente 

escolhido.

7.   A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
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rigorosamente torrencial e uniforme quanto à obrigatoriedade de 

seguir-se fielmente as disposições editalícias como garantia do 

princípio da igualdade, e sem que isso signifique qualquer submissão 

a exigências de ordem meramente positivistas.

8.   Dessa forma, mostra-se líquido e certo o direito da 

recorrida em ter anulado o ato que determinou o cancelamento de sua 

inscrição na lista específica para negros e pardos, bem como para 

restabelecer os efeitos de sua nomeação para que, preenchidos os 

demais requisitos legais, tome posse no cargo de Oficial de Controle 

Externo, Classe II, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul .     

9.   Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL desprovido.

2.   Aduz a parte embargante, em síntese, que houve erro 

material, porquanto a candidata não foi eliminada no certame, mas apenas deixou 

de concorrer nas vagas reservadas aos candidatos inscritos no regime de cotas 

raciais, bem como, a ausência de direito a nomeação. 

3.   Impugnação não apresentada.

4.   É o relatório.
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VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRARIEDADE. MERO INCONFORMISMO 

DA PARTE. NÃO CABIMENTO DOS DECLARATÓRIOS. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS APENAS PARA CORREÇÃO DE 

ERRO MATERIAL.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 

julgado. Excepcionalmente o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade, 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.

2.   Nos presentes Declaratórios, o embargante afirma a 

existência de erro material, bem como se insurge contra questões 

atinentes ao mérito da demanda. 

3.   Dos próprios argumentos dispendidos nos 

Aclaratórios, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de 

reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução 

jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. 

4.   Embargos de Declaração opostos pelo ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL acolhidos apenas para correção de erro 

material.

1.   O art. 1.022 do Código Fux - CPC/2015 - (art. 535 do 
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CPC/1973) é peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, 

restrito a situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, 

contradição ou omissão.

2.   Destarte, infere-se que, não obstante pacífica a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos, justamente, nos quais 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter 

substitutivo ou modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, 

o decisório em seu dispositivo, mas aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu 

processamento norteado pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 
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consequência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl. no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   Nos presentes Declaratórios, o embargante insiste nos 

argumentos atinentes ao mérito da demanda quantos ao critérios de avaliação 

para concorrer a vaga no sistema de cotas raciais.

7.   Dos próprios argumentos dispendidos nos Aclaratórios, 

verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser 

sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu 

inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via 

recursal.  

8.   Registre-se, ainda, que a oposição de novos recursos a fim 

de protelar o trânsito em julgado do feito, ensejará a imposição de multa com 

fundamento nos arts. 77 e 1.026 do Código Fux. 
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9.   Diante dessas considerações, acolho os Embargos  de 

Declaração apenas para corrigir erro material e, afirmar que, o ato administrativo 

ilegal é a exclusão da candidata da disputa do cargo pelo sistema de cotas e não 

da inscrição da recorrente no concurso público, como constou no acórdão 

recorrido.

10.  É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SABRINA CUNHA DA ROSA 
ADVOGADO : YURI SCHNEIDER E OUTRO(S) - RS053176 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : LUCIANE PANSERA E OUTRO(S) - RS046664 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
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 LUCIANE PANSERA E OUTRO(S) - RS046664 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, apenas para correção de 
erro material, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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